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RESUMO 

 

 

Nas agendas educacionais mundiais são estabelecidas políticas públicas voltadas às avaliações 

em larga escala associando-se a essa prática a promoção da qualidade do ensino. Os estudos 

sobre avaliação externa e indicadores de qualidade são vastos no Brasil, mas no âmbito 

municipal, os números são incipientes ainda. O objeto de estudo deste trabalho é a avaliação 

externa municipal, implantada na rede pública de Bebedouro (SP) em 2015. A pesquisa partiu 

do questionamento: Em que medida a implantação de um sistema de avaliação municipal 

contribui no processo educativo? Para buscar respostas a essa indagação, o objetivo geral da 

pesquisa foi discutir o desenvolvimento e a implantação de um sistema municipal de avaliação 

do desempenho escolar como instrumento de gestão e regulação das políticas públicas 

educacionais, que se desdobraram em: analisar o processo de implantação do sistema de 

avaliação escolar municipal de Bebedouro; investigar na implantação de um sistema municipal 

próprio de avaliação a possibilidade de melhoria nos resultados da escolarização; identificar e 

discutir se os instrumentos avaliativos empregados nesse sistema contribuíram para ajustes nas 

ações públicas municipais na área da Educação. Os procedimentos metodológicos destacaram 

a abordagem teórica, exploratória e qualitativa. Em circunstâncias necessárias foram inseridos 

dados quantitativos para contextualizar as discussões que envolvem índices, tabelas e dados 

numéricos relacionados à educação. O trabalho concretizou-se por meio de pesquisa 

bibliográfica e análise teórica documental exploratória, sendo consideradas três dimensões 

estruturantes para o referencial teórico: avaliação, gestão e políticas educacionais. Tornou-se 

possível confrontar os princípios teóricos, a prática avaliativa e as políticas educacionais de um 

sistema público municipal e essas discussões ensejam contribuir com os sistemas públicos 

municipais porque mobilizam reflexões, experiências e saberes que poderão oferecer subsídios 

às redes de ensino a fim de identificar caminhos que permeiam o processo de implantação de 

um sistema avaliativo próprio.  Os resultados da pesquisa mostraram que o sistema implantado 

se revelou fundamental como dimensão de aprimoramento de gestão e regulação das políticas 

educacionais do município, possibilitando ações para a correção de rumo, tendo como foco a 

aprendizagem do aluno. 

 

 

Palavras-chave: Avaliação Educacional. Gestão Educacional. Gestão e Política Municipal.  

Política Educacional. Sistema de Avaliação Municipal.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



  

ABSTRACT 

 

 

In the world educational agendas, public policies are set up for large-scale evaluations, 

associated with that practice is the promotion of the quality of education. The studies on external 

evaluation, and on quality indicators, are vast in Brazil, but at the municipal level, the numbers 

are still incipient. The object of study of this work is the municipal’s external evaluation, 

implemented in the public schools of Bebedouro (SP) in 2015. This research started from the 

following question: to what extent does the implementation of a municipal evaluation system 

contribute to the educational process? To search for answers to this question, the aim of this 

research was to discuss the development and implementation of a municipal school 

performance evaluation system as an instrument for the management and regulation of 

educational public policies, which were developed: to analyze the system implementation 

process of municipal school evaluations of Bebedouro; to investigate, in the implementation of 

a municipal evaluation system, the possibility of improvement in the results of schooling; to 

identify and discuss whether the evaluation instruments employed in this system contributed to 

adjustments in the municipal public actions in the area of Education. The methodological 

procedures are the theoretical, exploratory and qualitative approaches. In necessary 

circumstances, quantitative data were inserted to contextualize the discussions involving 

indexes, tables and numerical data related to Education. The work was carried out through 

bibliographic research and through exploratory, theoretical, and documentary analysis. Three 

structuring dimensions were considered for the theoretical reference: evaluation, management 

and educational policies. It has become possible to confront the theoretical principles, the 

evaluative practice, and the educational policies of a municipal public system. And, these 

discussions contribute to the municipal public systems because they mobilize reflections, 

experiences, and knowledge that may offer subsidies to schools in order to identify paths that 

permeate the process of implementing a self-evaluation system. The results of the research 

showed that the implanted system was fundamental for the improvement of management and 

regulation of the educational policies of the municipality, enabling actions to correct course, 

focusing on student learning. 

 

 

Keywords: Educational Evaluation. Educational Management. Municipal's Management and 

Politics. Educational Politics. Municipal Evaluation System. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

“Na hierarquia dos problemas nacionais, nenhum sobreleva em importância e gravidade 

ao da educação” (AZEVEDO et al., 2010, p. 33). Essas são as primeiras palavras do Manifesto 

dos Pioneiros da Escola Nova, redigidas por um grupo de vinte e seis educadores e intelectuais 

brasileiros, em 1932. Passados oitenta e sete anos, as palavras ainda soam atuais. E, de todos os 

problemas educacionais enfrentados no século XXI, um deles será discutido neste trabalho: a 

avaliação externa1.  

Nas últimas décadas, surgiram nas agendas educacionais mundiais o estabelecimento de 

políticas públicas voltadas a avaliações em larga escala associando-se a essa prática a promoção 

da qualidade do ensino.  

Avaliação e qualidade são segmentos indissociáveis, um é complemento do outro. Para 

desenvolver a qualidade, há necessidade de se avaliar, mas a avaliação também precisa ser 

avaliada e inovada (BALZAN, 2005, p. 119).  

No Brasil, essa tendência não foi diferente e os indicadores têm apresentado panorama 

desfavorável ao sistema educacional, visto que se acumulam os problemas que não são 

solucionados. Esse quadro é o resultado de como os gestores e administradores educacionais 

conduzem as políticas públicas em seus territórios de responsabilidade, haja vista que: 

 

[...] educação é bem público, é bem comum: deve ser promovida com a 

intenção de beneficiar o conjunto da população, os conhecimentos e a 

formação devem se realizar na perspectiva dos valores mais caros a uma 

sociedade democrática e devem ser apropriados democraticamente (DIAS 

SOBRINHO, 2008, p. 206). 
 

A educação obrigatória como direito universal é um projeto humanizador inserido no 

progresso da sociedade e deve ser estendido a todos na medida em que se alicerça nos valores 

da racionalidade e da democracia, que elevam a condição humana (SACRISTÁN, 2001, p. 57). 

Desta forma, a escola, vista numa dimensão social, é espaço de inclusão, universalidade, 

emancipação, equidade e promoção dos direitos.  

                                                             
1 A avaliação externa, também chamada de avaliação em larga escala, avalia as redes ou os sistemas de ensino, 

indo além da sala de aula. Pode ser censitária ou amostral e requer metodologia e instrumentos específicos de 

análise que possibilitem a manutenção da comparabilidade e confiabilidade dos resultados (CAEd/UFJF, 2018).  

A avaliação interna é a realizada pelo professor e seu universo é a sala de aula. Nessa modalidade, explicitam-se 

os resultados do processo de ensino e aprendizagem. Acontece intencional e sistematicamente e o professor pode 

recorrer a diferentes instrumentos avaliativos (CAEd/UFJF, 2018). 
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No Manifesto de 1932, a educação aparece como uma função social (Azevedo et al., 

2010, p. 43). Ela é uma instituição social em que seus objetivos estão explícitos: o de 

desenvolver as potencialidades dos alunos por meio de conteúdos, que são conhecimentos, 

habilidades, procedimentos, atitudes e valores, para constituírem-se, assim, cidadãos 

participativos na sociedade em que vivem (LIBÂNEO, 2001, p. 82). 

Nessa conformidade, segundo Dias Sobrinho (2008, p. 103), a avaliação educacional 

deve ser considerada um patrimônio público, apropriado e exercido “como um instrumento de 

consolidação da educação como um bem comum”. Assim, segundo o autor, cumpre-se o seu 

papel científico e social, importante nos processos de produção de conhecimentos, capaz de 

formar sujeitos com autonomia epistêmica, moral, social e política. 

Existe no Brasil uma distribuição desigual de oportunidades educacionais e os saberes 

e não-saberes dos educandos implicam na qualidade de vida em sociedade. A Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), homologada em dezembro de 2017, apresenta dez competências 

gerais 2 , que se articulam nas três etapas da educação básica, visando a construção de 

conhecimentos, o desenvolvimento de habilidades e a formação de atitudes e valores (BRASIL, 

2017b).  Para tanto, a escola assume papel primordial na transmissão desses conhecimentos e 

na formação integral do indivíduo a fim de proporcionar-lhe melhor qualidade de vida.  Ficou 

para trás a época em que o principal objeto do capital era a matéria prima ou os bens produzidos 

pela humanidade. No século XXI, o conhecimento é a mola propulsora para o desenvolvimento 

da sociedade organizada e, nesse contexto, é preciso saber se cada escola brasileira é capaz de 

cumprir sua função social.  

Para alcançar melhor nível educacional e social, a transformação inicia-se no âmbito 

pessoal do aluno e gera, assim, melhores condições para o ambiente em que está inserido e, 

consequentemente, proporciona o avanço em todas as esferas federativas. Portanto, investir em 

cada aluno é atribuir melhores condições ao país. 

O Brasil possui um sistema educacional descentralizado, com mais de cinco mil redes 

de ensino para gerir suas unidades escolares. Muitos municípios possuem rede própria de 

ensino, com normas complementares ao estado e à união, enquanto outros estão integrados à 

rede estadual. Apesar da autonomia dos municípios com rede própria, a mesma torna-se 

regulada pela União ao centralizar a avaliação em larga escala e obter dados educacionais por 

meio do Ministério da Educação.  

                                                             
2 (BRASIL 2017a, p. 9-10). 
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O Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), segundo o Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), tem como principal objetivo realizar 

um diagnóstico da educação básica brasileira e fornecer indicativo sobre a qualidade do ensino 

ofertado. O levantamento de dados serve para produzir informações que, segundo o Inep, 

subsidiam a formulação, reformulação e o monitoramento das políticas públicas nas esferas 

municipal, estadual e federal. Porém, esse sistema avaliativo é abrangente e leva em 

consideração os aspectos gerais do país que, ao longo dos anos, foi se aperfeiçoando para 

orientar o sistema educacional nacional e criar, a partir dos resultados, programas e projetos 

educacionais.   

A   Prova Brasil, por exemplo, realizada em larga escala em todo território nacional, 

intenciona revelar dados aos estados e municípios, mas não considera as especificidades 

regionais, principalmente relacionadas às concepções pedagógicas e ao currículo: “[...] A 

variação curricular entre escolas, municípios e estados é grande, cabendo perguntar sobre a 

validade das matrizes adotadas nessas avaliações.” (GATTI, 2012, p. 34). 

Busca-se compreender se os dados contribuem e se são suficientes para subsidiar a 

gestão dos sistemas educativos municipais. 

 

A avaliação não é uma atividade em abstrato, que se realize, como muitas 

vezes ocorre na prática, ignorando a diversidade dos currículos e a 

multiplicidade de metodologias de ensino empregadas por professores com 

diferentes formações [...], além de posicionamentos diversos quanto às suas 

áreas de atuação (VIANNA 2003, p. 28). 
 

Numa dimensão menor, o mesmo ocorre com o estado de São Paulo, que conta com 645 

municípios de sua abrangência e dispõe do Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do 

Estado de São Paulo (Saresp), aplicado pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, 

com a finalidade de produzir um diagnóstico da escolaridade básica paulista e orientar os 

gestores do ensino no monitoramento das políticas voltadas para a melhoria da qualidade 

educacional. 

Levando-se em consideração que o país dispõe de mecanismos avaliativos e que o 

mesmo ocorre em vários estados brasileiros, o município, partindo de sua autonomia 

administrativa, precisa de elementos aprimorados que considerem as suas características e 

necessidades locais. Por isso, ao falar sobre o propósito do teste, o objetivo do instrumento e a 

situação concreta em que será utilizado, Vianna (2014, p. 39), salienta que um teste serve “[...] 

http://portal.inep.gov.br/sobre-a-anresc
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para um determinado contexto e para um fim específico, não tendo a mesma utilidade em outros 

contextos e para outros fins”.  

Tendo estes pontos levantados, consideramos que as descobertas encontradas na Prova 

Brasil não podem ser transportadas de imediato para a realidade local, pois se trata de testes 

estandardizados, referentes ao propósito educacional do país, cujas informações agregadas 

mostram-se incompletas ainda para os objetivos educacionais municipais.  

Os resultados das avaliações externas no âmbito nacional, estadual ou municipal, 

contudo, contribuem para redimensionar a proposta pedagógica das unidades escolares, 

qualificar o planejamento e orientar as ações das secretarias de educação. Barroso (2013, p. 17) 

acredita que a autonomia dos sistemas favorece a aproximação local para tomadas de decisões 

com base em suas especificidades a partir da participação dos envolvidos no processo de forma 

a reduzir a burocracia e desenvolver a criatividade e a inovação pedagógica.  

Assim como as relações de ordem econômica, política, cultural, social e educativa 

estruturam-se em grandes proporções no país, também se expressam no município, espaço que 

constitui e institui o Estado brasileiro. Esse território organiza-se administrativa e politicamente 

numa relação mais direta com a população. É espaço de desenvolvimento de diversas ordens e 

entre elas a educacional, que requer estabelecimento de normas, diretrizes e procedimentos 

próprios. A Constituição Federal lhe assegura autonomia e lhe dá autenticidade ao torná-lo ente 

federado, tendo a Lei Orgânica Municipal como seu maior preceito. 

Esta pesquisa buscou discutir o processo de implantação de um sistema de avaliação do 

desempenho escolar dos alunos da rede municipal de Bebedouro (SP), como uma ação 

estratégica prevista no Plano Municipal de Educação/2015. Abordou ainda como a avaliação 

está a serviço da gestão educacional e regulação das políticas públicas, vista a regulação “[...] 

como dinâmica que utiliza todas as referências para avançar dentro dos limites superiores das 

possibilidades” (DIAS SOBRINHO, 2008, p. 204). 

Foi preciso investigar se implantar um sistema de avaliação como novo modo de 

regulação e aprimoramento da gestão confere melhores resultados educacionais e se detecta as 

dificuldades e potencialidades dos alunos, as necessidades formativas dos professores e as 

fragilidades do sistema municipal.   

Nesse sentido, o aluno deixa de ser o centro da condição técnica de medir o seu 

rendimento e o foco passa para o seu entorno, ou seja, o de analisar como e em quais condições 

está sendo ofertado o suporte necessário para que ocorra a aprendizagem. Vianna (2003; 2014), 

em seus estudos, destaca a importância de se criar uma cultura avaliativa no Brasil, como 

política de ação, com caráter de pesquisa considerando a diferença entre medir e avaliar. 
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Se, segundo o autor, existe necessidade de também se avaliar o contexto onde o aluno 

está inserido, é preciso refletir sobre quais insumos se oferecem nas escolas públicas e quais 

seriam necessários para qualificar a prática educativa na formação inicial e em processo dos 

professores, bem como a sua valorização profissional, o currículo, a infraestrutura das escolas, 

os equipamentos tecnológicos, a gestão democrática, entre outros.  

O histórico educacional mostra que são criados mecanismos desvinculados uns dos 

outros, com investimentos financeiros, numa sucessiva tentativa de transformação da realidade. 

Entretanto, essa transformação não se efetiva e à margem desse cenário estão gerações de 

indivíduos que perderam a oportunidade do acesso a melhores condições sociais, culturais e 

educacionais, o que leva, muitas vezes, à falta de conhecimentos necessários para inferir na 

transformação política do país.  

Apesar disso tudo, um problema é tido como superado: o acesso da criança à escola. Em 

1950, apenas 36% das crianças brasileiras de 7 a 14 anos tinha acesso à escola 

(GOLDEMBERG, 1993, p. 68) e, segundo PNAD3 (IBGE, 2018), desde 2016 nessa mesma 

faixa etária, o acesso é de 99,2%. Considera-se, portanto, que a universalização do ensino esteja 

praticamente alcançada.  

Porém, esse fato coexiste com uma adversidade, que é a distorção idade/série: o 

percentual acima citado representa a taxa de matrícula líquida, mas se os dados forem 

analisados por outra perspectiva, enquanto 95,5% das crianças de 6 a 10 anos estão matriculadas 

na idade recomendada, ocorre atraso nos anos finais do ensino fundamental, quando a taxa cai 

para 84,4% apenas de adequação idade/série para as crianças de 11 a 14 anos. A distorção 

intensifica-se ainda mais no ensino médio. Portanto, o direito subjetivo ao acesso está garantido, 

mas a permanência e as oportunidades educativas ainda aparecem como problemas a se 

resolver, com obstáculos econômicos, políticos e sociais a serem enfrentados. 

A política educacional decenal implantada no Brasil nas últimas décadas tem 

modificado o cenário da Educação no que diz respeito à organização dos sistemas educacionais. 

As metas e as estratégias previstas no Plano Nacional de Educação (PNE), promulgado pela Lei 

nº 13.005/2014 (BRASIL, 2014a), se constituem instrumentos regulatórios impostos aos 

estados e municípios uma vez que a Constituição Federal de 1988 estabelece que os planos de 

educação municipal, estadual e distrital devem ser construídos e aprovados em consonância 

com o PNE. 

                                                             
3 PNAD: Pesquisa Nacional por Amostra em Domicílio Contínua; IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística. 
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Dentre as metas estabelecidas no PNE, destaca-se a meta sete: “Fomentar a qualidade 

da educação básica em todas as etapas e modalidade, com melhoria do fluxo escolar e da 

aprendizagem de modo a atingir as seguintes metas nacionais para o Ideb [...]”.  

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – Ideb4 tornou-se um indicador de 

qualidade que norteia as ações dos sistemas de ensino, bem como serve de parâmetro para os 

órgãos de controle como o Tribunal de Contas e Ministério Público.  

O ato de avaliar para chegar a indicadores é visto de diferentes formas na comunidade 

acadêmica. Para Dias Sobrinho (2009, p. 135), a avaliação vai muito além do que muitos 

profissionais da educação que atuam nas escolas públicas pensam a respeito, pois adquire nova 

abordagem, como sendo “[...] uma produção de sentidos, uma reflexão sobre valores, um 

questionamento sobre o cumprimento da finalidade essencial da educação, que é a formação 

integral de cidadãos e profissionais sociais”. 

As mudanças demandam novos modos de gestão e de medidas administrativas devido à 

necessidade de se criar instrumentos de regulação. Ressalte-se que o conceito regulação assume 

diferentes significados dependendo do contexto e será tratado mais detalhadamente em diversas 

abordagens do quadro teórico na terceira seção desse trabalho.  

Porém, para contextualizar as discussões preliminares acerca da avaliação e de política 

educativa adotar-se-á o que dispõe Barroso (2005), regulação enquanto modo de coordenação 

dos sistemas educativos, ou seja, a circunstância como se ajusta a ação a determinadas 

finalidades.  

Vista a regulação como uma função essencial para a manutenção do equilíbrio de 

qualquer sistema, é ela que permite, “[...] através dos seus órgãos reguladores, identificar as 

perturbações, analisar e tratar as informações relativas a um estado de desequilíbrio e transmitir 

um conjunto de ordens coerentes a um ou vários dos seus órgãos executores” (BARROSO, 

2005, p. 728).  

A avaliação evolui de instrumentos meramente técnicos para processo educativo. E por 

ser a avaliação um importante instrumento de gestão e de regulação, a presente pesquisa poderá 

oferecer subsídios à área educacional a fim de identificar caminhos que permeiam o processo 

de implantação de um sistema de avaliação de desempenho escolar que leve em consideração a 

                                                             
4 O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) foi criado em 2007 e reúne, em um só indicador, os 

resultados de dois conceitos igualmente importantes para a qualidade da educação: o fluxo escolar e as médias de 

desempenho nas avaliações. Ele é calculado a partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, 

e das médias de desempenho nas avaliações do Inep, o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) – para as 

unidades da federação e para o país, e a Prova Brasil – para os municípios (INEP). 

http://portal.inep.gov.br/censo-escolar
http://portal.inep.gov.br/saeb
http://portal.inep.gov.br/sobre-a-anresc
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proposta pedagógica municipal. Machado L. (2007, p. 8), ao discutir a relevância da pesquisa, 

coloca que: 

 

Na área da educação, pelo menos dois aspectos podem ser identificados de 

pronto, como relevantes: se a pesquisa, potencialmente, poderá contribuir na 

formulação da política educacional em suas linhas mais amplas e se poderá 

influenciar sobre o processo educacional propriamente dito, sobre o que 

acontece na escola e na sala de aula. Em outras palavras, se a pesquisa poderá 

fazer avançar o conhecimento sobre a formulação, compreensão e análise da 

política educacional em todos os níveis do sistema, e seus reflexos nas 

instâncias em que a educação efetivamente acontece – a escola e a sala de aula. 
 

Para Lemes (2015, p. 140), “Na escolarização, a avaliação se estabelece em processo e, 

por isso, deve possibilitar a ‘revelação’, no sentido de conhecimento dessa realidade em 

transformação”. Para dar sentido à avaliação escolar por meio de um sistema municipal é 

preciso que a avaliação seja um instrumento para tomadas de decisões dos agentes públicos 

locais. Nesse sentido, o autor faz a seguinte colocação:  

 

Os dados obtidos em quaisquer avaliações são sempre indicadores de alguma 

coisa ou situação. A busca da compreensão da realidade, visando extrair dela 

elementos que possibilitem conhecê-la e, com efeito, produzir intervenções 

que possam qualificá-la, tem sido feita a partir dos estudos desses indicadores. 

E estes, de acordo com suas diferentes funções, adquirem dimensões mais 

significativas na elaboração ou definição de políticas públicas que exigem 

cuidados especiais em sua construção e implementação (LEMES, 2015, p. 

146). 

 

Na busca de qualidade educacional é necessário que a avaliação seja relevante, 

pertinente e equitativa. Dessa forma, diagnosticar, avaliar e executar ações é a fórmula 

encontrada pela Secretaria Municipal de Educação de Bebedouro para identificar medidas de 

qualidade menos sujeitas a erros, que será detalhada nas seções posteriores. 

Tendo em vista o universo educacional, mais precisamente a gestão municipal, a 

discussão em torno do problema se justificou pela busca analítica e conhecimento de uma 

realidade local que contribua com os agentes públicos municipais ao formular, monitorar e 

avaliar as políticas educacionais voltadas à avaliação externa. Os resultados poderão auxiliar 

nas tomadas de decisão ao definir metas, estratégias e correção de rumo de seus sistemas de 

ensino, permitindo qualificar o processo educacional.  

A relevância desses estudos, à luz da ciência, está em contribuir para um acervo maior 

de trabalhos desenvolvidos por pesquisadores que tratam da avaliação externa municipal e 
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balizar ações de agentes públicos municipais que pretendem iniciar o processo de implantação 

de sistemas avaliativos próprios, respeitando suas características e projetos educativos locais. 

Ao transferir os conhecimentos de uma situação educacional local, este trabalho tenta resgatar 

o sentido da relevância da pesquisa em educação “[...] de modo a permitir sua aplicabilidade a 

outros contextos de natureza semelhante” (MACHADO L., 2007, p. 7). 

Os objetivos da pesquisa foram assim definidos:  

Objetivo geral: discutir o desenvolvimento e a implantação de um sistema de avaliação 

do desempenho escolar no município de Bebedouro como instrumento de gestão e regulação 

das políticas públicas educacionais. 

Objetivos específicos: 

- Analisar o processo de implantação do sistema de avaliação escolar municipal de 

Bebedouro. 

- Investigar na implantação de um sistema municipal próprio de avaliação a 

possibilidade de melhoria nos resultados da escolarização. 

- Identificar e discutir se os instrumentos avaliativos empregados nesse sistema 

contribuíram para ajustes nas ações públicas municipais na área da Educação. 

O objeto de estudo desta pesquisa consistiu na avaliação externa municipal, implantada 

na rede pública de Bebedouro em 2015, tendo como público-alvo os alunos dos anos iniciais 

do ensino fundamental. Para entender o processo, foi necessário aprofundamento teórico das 

concepções que balizam os estudos, tais como avaliação, gestão, regulação, políticas públicas, 

sistema, indicador e qualidade.  

Para conferir sentido às respostas que se buscou no campo de política e gestão 

educacional pública e atender aos objetivos da pesquisa, os procedimentos metodológicos da 

dissertação destacaram a abordagem teórica, exploratória e qualitativa. Em circunstâncias 

necessárias, foram inseridos dados quantitativos para contextualizar as discussões que 

envolvem índices, tabelas e dados numéricos relacionados à educação nacional e municipal.  

 

Não devemos menosprezar a importância dos bancos de dados, do corpo de 

informações objetivas, das estatísticas, dos estudos quantitativos, que, na 

realidade, são o ponto de partida para qualquer intervenção qualitativa ou todo 

procedimento analítico e interpretativo (DIAS SOBRINHO, 2005, p. 67). 
 

O trabalho se desenvolveu com coleta de dados, por meio de pesquisa bibliográfica e 

análise teórica exploratória. O interesse pelo tema da avaliação partiu de alguns 
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questionamentos que se transformaram em um problema: Em que medida a implantação de um 

sistema de avaliação municipal contribui no processo educativo? 

A procura por resposta a esse problema trouxe resultados que podem servir de pesquisa 

ou até mesmo amostra para os municípios brasileiros. Os estudos científicos sobre avaliação 

externa e indicadores de qualidade são vastos no Brasil, mas quando se busca por modelos no 

âmbito municipal, os números mostram-se incipientes ainda.  

Os autores Bauer et al. (2015) realizaram estudos voltados à avaliação em larga escala 

em municípios brasileiros e os resultados revelaram que a prática avaliativa está convergindo 

cada vez mais para a gestão municipal. Essas revelações contribuem para que se pluralizem 

pesquisas nesse campo de políticas educacionais.  

A fim de organizar a investigação numa sequência lógica de temas, a dissertação está 

dividida em seis seções. Nesta seção introdutória, apresenta-se uma breve contextualização da 

pesquisa, envolvendo relato da situação da educação no país, o papel que a avaliação externa 

ocupa no meio educacional, a importância de se avaliar na esfera local, o problema, os objetivos 

e a justificativa do trabalho.   

Na segunda seção estão expressos os planos decenais de educação, dividindo-se em duas 

partes. Primeiramente se discute o plano nacional, mais especificamente o cumprimento da 

meta sete, que prevê o aprendizado adequado na idade certa, e em outra subseção a discussão 

se atém ao plano municipal, frente à necessidade de se criar novos instrumentos de controle 

para o cumprimento da meta oito, equivalente à meta sete do PNE; ambas dizem respeito à 

melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as metas do Ideb. 

A terceira seção versa sobre os fundamentos teóricos das políticas públicas num 

contexto geral, das políticas educacionais e da avaliação. Discute-se o significado de sistema, 

diferenciando-o enquanto sistema de ensino e sistema de avaliação. Para melhor compreensão 

dos conceitos e concepções, essa seção foi dividida em três subseções. A primeira diz sobre o 

direito ao acesso e permanência com qualidade dos alunos na educação básica, contrapondo-se 

à realidade brasileira. A segunda apresenta as ações político-administrativas de regulação dos 

sistemas de ensino ao se discutir a decisão de um órgão público municipal em implantar um 

sistema próprio de avaliação do desempenho escolar dos alunos em sua área de atuação. A 

última parte dessa seção discorre sobre a avaliação em larga escala e os indicadores de 

qualidade, o sentido que se dá à avaliação enquanto prática social e a influência da política de 

avaliação nacional exercida sobre os municípios. Expõe, ainda, os problemas da avaliação em 

larga escala e os limites para formulação de políticas educacionais municipais. Por fim, discute-

se a avaliação enquanto instrumento de gestão e regulação e a compreensão de alguns autores 



 
24 

 

  

em relação ao ato de avaliar e de regular, tais como Dupriez e Maroy (2000), Bonniol e Vial 

(2001), Barroso (2005; 2006; 2013), Dias Sobrinho (2003; 2005; 2008; 2009; 2013).  

A quarta seção é dedicada às discussões metodológicas numa abordagem qualitativa. 

Ela mostra o caminho de como o trabalho de pesquisa foi estruturado e organizado, os passos 

para concretizar a pesquisa bibliográfica e a análise teórica documental até chegar aos 

resultados. Partiu-se de um quadro teórico de referência, mas o mesmo foi sendo mais bem 

delineado ao desenrolar da pesquisa.  

  A quinta seção trata especificamente da implantação do Sistema de Avaliação do 

Desempenho Escolar do Município de Bebedouro (Sademb), iniciando-se por uma breve 

contextualização da situação educacional do município, com informações gerais da cidade e do 

sistema municipal. Depois, para situar o leitor, discorre um relato sucinto sobre as experiências 

avaliativas anteriores ao Sademb, uma de 2002 que se extinguiu no ano subsequente e a outra 

de 2009 que permanece até o momento, mas com objetivos diferentes ao do Sademb. Relata 

ainda sobre os fatores extra e intraescolares que motivaram a criação de um sistema próprio de 

avaliação. Em uma subseção são descritos o processo de criação, os instrumentos legais, os 

objetivos, bem como os problemas e soluções apresentados. E, por fim, sinteticamente, se 

apresenta um panorama da avaliação dos alunos público-alvo da educação especial, seu espaço 

no Sademb e a busca por procedimentos adequados para acompanhar o processo de 

escolaridade do aluno com deficiência e/ou transtornos globais do desenvolvimento.  

Para finalizar, a sexta seção apresenta um panorama da análise dos dados e resultados: 

de como ocorreu a apresentação dos resultados aos profissionais da educação; a revelação de 

uma dura realidade envolvendo a produção de texto dos alunos que participaram das provas nas 

duas versões (2015 e 2016); quais foram as ações imediatas após constatação da fragilidade na 

competência escritora dos alunos; mostra ainda os desdobramentos a partir dos resultados da 

versão 2016; responde o porquê de as provas terem sido devolvidas às unidades escolares e da 

necessidade de se investigar as causas dos problemas apresentados.  

No término da pesquisa ficou destinado um espaço para as considerações finais da 

pesquisadora que relata brevemente se o objetivo geral e os secundários foram alcançados e se 

respondeu ao problema posto inicialmente. Há um fechamento dos temas desenvolvidos 

durante a trajetória de estudos, descrevendo se o Sademb ajudou no aprimoramento da gestão 

e se houve benefícios desse modelo de avaliação implantado numa instância municipal. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa buscou responder ao problema posto na origem do trabalho 

acadêmico: em que medida a implantação de um sistema de avaliação municipal contribui no 

processo educativo? A relevância e a significação do problema abordado em vista do universo 

educacional estão voltadas à gestão municipal, levando-se em consideração que a rede, os 

profissionais envolvidos e a estrutura educacional só se justificam se a criança aprender. 

Por ser a avaliação um tema bastante amplo e complexo, o foco ficou no desempenho 

dos alunos, nas ações dos gestores municipais e nas políticas públicas, o que não esgota a 

possibilidade de estudos posteriores. Foi proposto compreender o processo de 

institucionalização do Sademb e as ferramentas utilizadas, sendo que o ponto de partida 

metodológico preestabelecido promoveu a convergência entre o quadro teórico e a análise 

documental em interlocução aos marcos legais da educação. 

Diante de inúmeros documentos analisados, tornou-se possível confrontar esses 

princípios teóricos, a prática avaliativa e as políticas educacionais de um sistema público 

municipal, numa dinâmica espiral, sem se distanciar do recorte temático.  

O objetivo geral da dissertação foi discutir o desenvolvimento e a implantação de um 

sistema de avaliação do desempenho escolar no município de Bebedouro como instrumento de 

gestão e regulação das políticas públicas educacionais. Para atender a esse objetivo, houve 

necessidade de se compreender o processo de implantação do sistema municipal: reunir, 

analisar e interpretar informações; transitar entre seu potencial de mudanças e seus limites; e 

observar os erros e acertos frente à alteração de gestão educacional, em 2017. Foi preciso ainda 

dar ênfase às concepções e aos conceitos que envolvem as políticas públicas e a avaliação.  

Para atingir o objetivo específico de analisar o processo de implantação do Sademb, 

buscaram-se, fundamentalmente, no histórico educacional do município, elementos que 

pudessem revelar experiências anteriores. O acesso a arquivos de dados e aos documentos 

devidamente organizados favoreceu a análise, bem como a experiência da pesquisadora em sala 

de aula (sistema público municipal/estadual e privado), em conselhos educacionais e em 

funções de gestão na Semeb.  

Em relação ao objetivo secundário de investigar na implantação desse sistema avaliativo 

a possibilidade de melhoria nos resultados da escolarização, entende-se que a resposta aparece 

na análise dos dados e resultados, os quais revelaram avanços na aprendizagem das crianças, 

mas não o suficiente, se confrontados com as metas a serem alcançadas por cada unidade 

escolar, descritas em seus planos de ação.  Portanto, para que ocorra progresso, é preciso 
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conhecer os problemas a fim de se investir em ações acertadas e o acesso dos profissionais da 

educação aos dados revelados pela avaliação mostrou-se de fundamental importância. 

As respostas após implantação ou implementação de políticas públicas nem sempre são 

imediatas quando se trata de problemas generalizados numa rede, mas constatar impasses e 

direcionar ações faz com que melhorem as chances de resolvê-los. Os resultados da pesquisa 

trouxeram clareza quanto a essa assertiva, considerando que parte dos problemas foi resolvida, 

outras questões encaminhadas e as demais se encontram em processo de debate (o que fazer?). 

E, por fim, o último objetivo está relacionado com a discussão sobre os instrumentos 

avaliativos empregados nesse sistema: se contribuíram para ajustes nas ações públicas 

municipais na área da Educação. Constatou-se que houve a garantia de um fluxo de informações 

que apoiaram a execução das ações. Foram realizados inúmeros ajustes, como redirecionamento 

das formações dos professores, orientações às unidades escolares para reflexão dos dados 

contidos em seus boletins de resultados, a construção de um plano de ação de cada unidade 

escolar que refletissem as suas reais necessidades e de um plano de intervenção pedagógica 

elaborado pela secretaria de educação. Essas práticas fortalecem o exercício da gestão 

democrática. 

Considera-se que, ao se implantar o Sademb, tornou-se possível detectar com maior 

eficácia as potencialidades e fragilidades dos alunos, do corpo docente e dos gestores escolares, 

bem como das ações político-administrativas da secretaria de educação, possibilitando 

tentativas para a correção de rumo. Essas conquistas foram possíveis a partir do exercício de 

não se comparar escolas, mas de extrair as contribuições educacionais legítimas de cada uma 

delas.  

Os dados obtidos também auxiliaram no diálogo e ajustes entre o sistema público 

municipal (anos iniciais do ensino fundamental) e estadual (anos finais), durante os ritos de 

passagem. A preocupação do município em oferecer o maior número de dados possíveis dos 

alunos egressos de seu sistema é importante para a continuidade dos estudos e melhor chance 

de êxito. 

Após todas as etapas da pesquisa, foram constatados benefícios trazidos por esse modelo 

de avaliação implantado numa instância municipal, apesar dos problemas de ordem técnica e 

de recursos humanos encontrados. Alguns desses problemas foram sanados, como, por 

exemplo, a composição da equipe de elaboração do Sademb que foi ampliada com a 

participação de professores e gestores escolares.  
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O primeiro ponto positivo dessa avaliação diz respeito aos resultados, que ofereceram 

maior precisão no diagnóstico educacional, considerando as características próprias, o currículo 

e a concepção de ensino.  

O segundo benefício concerne à revelação de que a maioria dos alunos se alfabetizava 

até o final do segundo ano, mas não apresentava proficiência na produção de texto e essa 

dificuldade se perpetuava até o quinto ano do ensino fundamental. E, considerando-se que 

possuir competência leitora e escritora é uma exigência para a autonomia e a independência do 

ser humano, a fim de possibilitar maior participação na sociedade, a partir dos dados 

evidenciados foi possível desenvolver ações corretivas e iniciar um processo para solucionar o 

problema.  

O acompanhamento processual por meio dos dirigentes educacionais municipais, desde 

a organização das provas até a divulgação dos resultados, conferiu maior legitimidade aos dados 

revelados pelo Sademb. E, ao obter informações mais precisas, possibilitou que a Semeb se 

reorientasse quanto às formações dos professores e coordenadores pedagógicos com o propósito 

de melhorar o planejamento escolar para que os resultados do trabalho realizado chegassem ao 

aluno.  

Ao efetuar um trabalho “personalizado”, voltado ao diagnóstico da rede e ao seu perfil 

educacional, construído desde que se tornara um sistema próprio de ensino, a avaliação deixa 

de ter foco somente no aluno tornando-se também sistêmica, oferecendo condições para 

analisar, entre outras coisas, a infraestrutura, os materiais didáticos, a organização curricular, o 

trabalho pedagógico e os fatores sócio-políticos, como gestão democrática e envolvimento da 

comunidade no processo escolar. 

Nesse sentido, destaca-se ainda a oportunidade de uma autoavaliação do sistema público 

municipal (escolas e secretaria de educação) que propiciou detectar algumas de suas 

fragilidades, limites e contribuições, embora nem todos os problemas tenham sido sanados a 

priori.  

No que tange à composição das provas, permitiu-se compreender que elas articulam 

uma variedade de itens e as suas características asseguram a identidade da educação municipal 

local, permitem um maior diálogo entre professores, gestores e equipe técnica da secretaria de 

educação e realinhamento das ações educacionais. Para as próximas versões do Sademb, as 

provas terão que se adequar a uma nova Matriz de Referência, pautadas no currículo que, após 

a implantação da BNCC, encontra-se em fase de construção no sistema municipal. A avaliação 

e o currículo precisam estar articulados para que os resultados possam reorientar a prática 

pedagógica. 
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O desenvolvimento do trabalho científico trouxe à pesquisadora dados que afirmam o 

déficit de informações nos instrumentos nacionais, pois não são previstas as especificidades dos 

sistemas municipais. É diferente o modo como uma estrutura municipal (descentralizada) 

interfere no processo de regulação do sistema educativo.  

 Muitos autores expressivos na área educacional, referenciados no trabalho, apontam a 

importância da autonomia administrativa e pedagógica dos sistemas municipais para criarem 

os seus próprios instrumentos de avaliação, investindo, assim, na construção de uma identidade 

educacional sem desconsiderar os trabalhos, projetos e programas desenvolvidos pelos sistemas 

estadual e nacional. Esse foi um grande desafio para o município.  

Atuando em seu território, ao tomar conhecimento das reais necessidades educativas, 

torna-se mais adequado para os gestores públicos pensar em sequências de medidas com 

melhores chances de sucesso de modo a apreender limitações e vulnerabilidades para aprimorar, 

orientar e ajustar as ações. O Saeb cumpre o seu papel nacional e não há necessidade de 

distanciar-se uns dos outros, mas realizar um trabalho conjunto, complementando as lacunas e 

promovendo, assim, a articulação dos sistemas públicos de ensino, cumprindo-se a efetividade 

da ação governamental.  

É preciso destacar que o Sademb teve um baixo custo para o erário municipal porque o 

trabalho desenvolveu-se de forma “artesanal”, concebido pela secretaria de educação, por uma 

equipe composta por profissionais da rede, obedecendo, assim, ao princípio da economicidade, 

pautado na administração pública. E houve, nesse processo, alguns passos importantes: 

avaliação externa municipal, diagnóstico educacional da rede, autoavaliação escolar e do 

sistema, e reavaliação no ano subsequente. 

Apoiado em Luckesi (2011), pode-se dizer que o Saeb, por não estar próximo da 

realidade e por ter objetivos específicos, avalia o produto final de todo processo escolar (exige-

se apenas o diagnóstico), enquanto que o Sademb possibilita ver o aluno como unidade de 

análise e acompanha a sua evolução na aprendizagem (além do diagnóstico é exigida a 

intervenção a fim de correção de rumo da ação). Desse modo, ao estar inserido em sua realidade 

educativa, cultural e social, o aluno não é reconhecido como um número, mas pelo seu nome e 

pela sua história acadêmica. 

Os resultados da pesquisa apontam que o Sademb é um caminho promissor em direção 

ao direito de aprender do aluno e ao dever de ensinar que envolvem professores e gestores 

educacionais. No entanto, para analisar a qualidade da educação, não se deve considerar apenas 

a proficiência dos alunos, mas o conjunto de informações extraídas do Sademb, dos projetos 
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pedagógicos das unidades escolares, do plano municipal de educação, das discussões advindas 

dos conselhos escolares, além das demais avaliações internas.  

Esses dizeres encontram suporte em recente documento do Inep que afirma ser 

multidimensional a qualidade da educação e devem ser considerados os múltiplos fatores do 

contexto escolar e de fora dele (BRASIL, 2018c, p. 8).  

Espera-se continuidade, aprimoramento (sistemática e processual) e consolidação desse 

sistema avaliativo, para ajustar-se às exigências resultantes da evolução do conhecimento, além 

de pesquisas e estudos longitudinais, para que haja parâmetros comparativos que possam 

culminar em uma meta-avaliação do sistema público municipal, e, dessa forma, levar a conhecer 

outros fatores que interferem nas políticas educacionais. 

Cabe aos gestores públicos atuais e futuros a responsabilidade de conhecer, em 

profundidade, a dimensão e abrangência do Sademb e este trabalho de pesquisa poderá tornar-

se um meio de coleta de dados e informações, inclusive para uma interpretação pedagógica do 

significado dos números e referências apresentados. Nesse sentido, mantém-se o movimento 

dialético de ação-reflexão-ação. 

As escolas municipais, por estarem próximas do poder local, podem dar respostas 

rápidas e diretas às demandas da comunidade escolar. Essa realidade permite uma participação 

maior de pais, de alunos, diretores, professores e conselheiros nas ações educacionais, 

contribuindo na definição de prioridades, planejamento e acompanhamento das ações públicas 

por meio da secretaria de educação. 

O Sademb tornou-se um sistema de informações e sua continuidade efetivará a avaliação 

longitudinal e transversal, ou seja, acompanhará o grupo de alunos ao mesmo tempo em que se 

faz um corte em determinados períodos da escolaridade. Os resultados referem-se às áreas de 

linguagem e matemática, que são pilares do conhecimento humano, porém muitos alunos 

apresentam potenciais em outros campos como as ciências da natureza, as ciências sociais, o 

esporte e a arte. Esse deve ser um desafio para os gestores educacionais: analisar, investigar, 

valorizar e encaminhar os alunos para seus campos de interesse.   

Regular os sistemas educacionais centralizadamente traz consigo a ideia de 

homogeneizar algo que está em contextos sociais, culturais e geográficos diferentes. Embora 

existam singularidades, os objetivos do Saeb não são os mesmos dos sistemas públicos 

municipais (responsáveis pela etapa dos anos iniciais do ensino fundamental), além de provas 

iguais para municípios com características desiguais contribuírem pouco para resolver os 

problemas locais.   
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As análises e discussões, permeadas pelo referencial teórico, apontam que o Saeb se 

mantém como uma política pública necessária, mas desde a sua criação passa por mudanças, 

que podem ser consideradas positivas ou não, de acordo com as tomadas de decisões dos 

gestores educacionais. Para o Sademb acredita-se que não será diferente, visto que foi criado, 

posto em prática, apresentados os seus problemas, limites, contribuições e avanços, e seu rumo 

dependerá dos esforços e convicções dos agentes públicos municipais, implicando no que foi 

apontado por Gatti (2012) no corpo do trabalho, sobre descontinuidade de políticas 

implementadas quando ocorre troca de gestores nas administrações públicas.  

Após várias discussões acerca da qualidade da educação no decorrer dos temas tratados 

na dissertação, conclui-se que o Saeb e seus indicadores trazem informações sobre o 

desempenho da educação básica do país, mas por si só não definem a qualidade. São necessários 

outros instrumentos, análises e pesquisas intra e extraescolares. Dessa forma, torna-se premente 

ressignificar o papel da avaliação em larga escala.  Desde a implantação das primeiras 

avaliações no país, esteve implícita a qualidade da educação e qualidade deve estar inerente ao 

ato de educar. 

 Os dados e informações disponibilizados pelo Saeb auxiliam a educação municipal, 

mas o Sademb complementa os dados fornecidos, permitindo traçar um quadro abrangente 

da situação educacional do sistema público municipal. Os princípios, objetivos e ações estão 

claramente definidos e adequados à realidade local. A avaliação de uma criança traz subjacente 

a avaliação do desempenho docente, da escola, de programas e sistemas educacionais.  

Pode-se dizer que as duas versões do Sademb (2015/2016), aliadas ao PME (2015), 

permitiram um estudo minucioso da realidade educacional de Bebedouro e mostraram os 

problemas existentes, sendo alguns de soluções em longo prazo. Por ser a área educacional 

complexa e em constante mudança, acredita-se que uma das características do gestor público 

educacional é ter olhar abrangente (macro) do seu espaço de atuação, investindo no que é 

prioritário para o momento, mas sem deixar de lado ações que irão impactar positivamente a 

longo prazo, muitas vezes com resultados após a sua permanência na função.  

Gestão e qualidade na educação se inter-relacionam e a formação do gestor é elemento 

estratégico da política educacional, frente ao desafio de administrar algo tão complexo que 

podem resultar em compassos ou descompassos na educação.  Espera-se, com a continuidade 

desse sistema avaliativo, que o município adquira cada vez mais experiência e dois fatores 

certamente interferem: o quadro efetivo de supervisores de ensino, que conhecem o histórico 

do Sademb e podem auxiliar os futuros secretários de educação; e o quadro efetivo de diretores 
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escolares que presenciaram o processo de implantação do Sademb e acompanham o processo 

de implementação. 

O binômio avaliação-qualidade também não pode estar desintegrado, pois se avalia para 

melhorar a qualidade e se avalia a avaliação, numa relação de reciprocidade. A criação de 

sistemas complementares nos municípios contribui para assegurar maior transparência das 

informações, cumpre um papel estratégico para o planejamento e auxilia na formulação de 

novas políticas educacionais, permitindo, dessa forma, um acompanhamento permanente da 

situação educacional dentro de seu território.  

 O documento citado no corpo do trabalho, em que o Inep coloca como um dos objetivos 

do Saeb “[...] produzir indicadores educacionais para o Brasil, suas regiões e Unidades da 

Federação e, quando possível, para os municípios e as instituições escolares [...]” (BRASIL, 

2018c, p. 6, grifo nosso), pode-se dizer que confirma a necessidade de outras fontes de 

informações para a educação municipal, e corrobora com as conclusões da presente pesquisa. 

Em fase final deste trabalho de pesquisa, foi publicada no Diário Oficial da União a 

Portaria nº 1.100 de 26 de dezembro de 2018, que estabelece as diretrizes para a realização do 

Saeb no ano de 2019. No documento, a qualidade é caracterizada como um atributo 

multidimensional e o Saeb passa a referenciar-se por sete dimensões que se inter-relacionam 

para promover percursos regulares de aprendizagens, levando-se em consideração a formação 

integral dos estudantes, que são: I - Atendimento Escolar; II - Ensino e Aprendizagem; III - 

Investimento; IV - Profissionais da Educação; V - Gestão; VI - Equidade; e VII - Cidadania, 

Direitos Humanos e Valores (BRASIL, 2018d). As informações trazidas por essa portaria 

certificam as discussões e conclusões dos estudos aqui apresentadas que relacionam-se à 

qualidade da educação. 

No período de finalização da dissertação, constatou-se, também, que foi realizada a 

terceira edição do Sademb (2018), sob nova direção administrativa e pedagógica da Semeb, 

envolvendo os alunos do 2º e 4º anos do ensino fundamental, e essa sequência de fatores deixará 

uma lacuna para a continuidade e aprofundamento dos estudos. 

Conclui-se que o Sademb se constitui como dimensão de aprimoramento da gestão e de 

regulação das políticas educacionais, pois visa orientar e direcionar as ações públicas ao trazer 

informações que podem servir de subsídio para se discutir a prática pedagógica. Oferece, ainda, 

caminhos para os gestores escolares olharem as suas características organizacionais e 

processuais e tornam os professores da rede interlocutores dessa avaliação, desde que tenham 

clareza dos objetivos do Sademb e compartilhem de informações.  
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Da avaliação à regulação, existe um caminho a percorrer e espaço para ajustes e, em 

decorrência de imprevistos, ainda tornam-se possíveis remanejamentos no meio do trajeto, de 

modo a ajustar as ações em detrimento da otimização da aprendizagem.  

O Sademb identifica o que deveria ter sido aprendido em cada ano escolar (uso 

administrativo/gerencial da avaliação) e cada escola discute como será ensinado cada conteúdo 

(uso pedagógico da avaliação). Dessa forma, o Sademb possibilita conhecer a realidade 

educacional local e redirecionar a prática avaliativa, numa perspectiva democrática, ao criar 

espaços de debate, de reflexão coletiva, de análise dos processos pedagógicos. Assim, suscita a 

autorregulação do exercício da gestão de uma rede pública de ensino.  

Estas discussões da pesquisa ensejam contribuir com os sistemas municipais, sem a 

pretensão de grandes mudanças, mas com a convicção de que as iniciativas, por menores que 

sejam, auxiliam no desenvolvimento do processo educativo, porque mobilizam reflexões, 

experiências e saberes.  
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